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Segredo não se subtrai
Pedro Marcos Nunes Barbosa  e Rodrigo Falk Fragoso

STJ afastou a configuração de furto na cópia de arquivos sigilosos e

reforçou a necessidade de enquadramento penal adequado para

crimes informacionais.
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1. Introdução

Nas últimas décadas, a doutrina penal sobre a tutela de bens

imateriais (ao menos os de cunho patrimonial) não tem sido

particularmente produtiva. Afora os trabalhos monográficos dos

falecidos professores Delmanto1 e Pierangelli2, poucos enfrentaram a

temática de maneira vertical.

Por tal razão, não é surpreendente que haja escassez da produção

pretoriana e, quando ela existe, sua resposta seja ausência dos

requisitos próprios para a condenação do suposto ofensor. Este curto

ensaio se debruça sobre decisão havida no REsp 2.209.066/SP,

relatado pelo ministro Rogerio Schietti Machado Cruz do STJ, e que

contou com um precioso voto do ministro Carlos Pires Brandão.

Compartilhar

2 Comentar

Siga-nos no

A A

15/09/2026, 11:35 Segredo não se subtrai

https://www.migalhas.com.br/depeso/459514/segredo-nao-se-subtrai 1/9

https://www.migalhas.com.br/informativo/6434
https://www.migalhas.com.br/
https://www.migalhas.com.br/depeso
https://www.migalhas.com.br/autor/pedro-marcos-nunes-barbosa
https://www.migalhas.com.br/autor/rodrigo-falk-fragoso
https://www.facebook.com/PortalMigalhas/
https://www.instagram.com/portalmigalhas/
https://www.linkedin.com/company/migalhas/
https://t.me/s/portalmigalhas/
https://twitter.com/PortalMigalhas
https://whatsapp.com/channel/0029VaGXwQKKbYMQQUd16O0j
https://news.google.com/publications/CAAqBwgKMJTkngswr-62Aw?oc=3&ceid=BR:pt-419
https://www.migalhas.com.br/


2. O caso e os fatos

De acordo com as instâncias jurisdicionais que apreciaram a prova:

(a) uma ex-funcionária da EMBRAER, durante seu vínculo de trabalho

(que ultrapassou trinta e dois anos), passou a "copiar" documentos

eletrônicos sigilosos contendo segredos de negócio do empregador;

(b) após o egresso da funcionária da EMBRAER, a investigação

preliminar conduzida pela sociedade empresária apurou os fatos

tidos como ilícitos; e (c) a ex-funcionária passou a trabalhar para

sociedade companhia concorrente da EMBRAER.

A imputação formulada pelo Ministério Público contra a ex-

funcionária foi a de furto qualificado, pela qual: (i) não restou

condenada em primeiro grau de jurisdição, pela compreensão do

juízo instrutor sobre a insuficiência probatória; (ii) restou condenada

em segundo grau de jurisdição, pelo entendimento do TJ/SP de que

o ônus da prova do órgão acusatório restou satisfeito; e (iii) restou

absolvida pelo STJ. Ou seja, o Poder Judiciário oscilou de

entendimentos ao longo das instâncias.

3. O problema da qualificação da conduta

As consequências das violações aos bens jurídicos protegidos pelo

Direito Penal dependem, como regra, (i) da demonstração dos

elementos da tipicidade objetiva e subjetiva do fato e (ii) da prova do

nexo causal entre o resultado e a conduta do acusado. Faltando um

desses elementos, não é possível cercear a liberdade ou constringir o

patrimônio do acusado. Tal é o ambiente do "incrível mundo" da

situação jurídica subjetiva passiva da prova e de seu ônus.

Se o estudo da Teoria da Prova3 recebe toda a atenção da melhor

doutrina, além de algum cuidado pretoriano; não é menos

importante que o Órgão Acusatório se atente ao processo de

subsunção-suprassunção-qualificação4. Diante do discurso e dos

elementos de prova, há fonte normativa específica e apropriada para

o caso? Qualquer erro subsuntivo5 poderá ser fatal, ao menos para a

pretensão punitiva diante do advento da prescrição6.

4. A premissa maior - A regra supostamente violada
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O furto (art. 155 do CP) é crime contra o patrimônio tendo como

objeto material a coisa alheia móvel. Tendo em vista que o bem

jurídico litigado não pertencia à ex-funcionária, o elemento do tipo

quanto à "alteridade" se fez presente.

Por sua vez, os bens imateriais patrimoniais são tidos como "móveis"

tanto no campo estético (art. 3º da lei 9.610/1998 - lei de direitos

autorais), quanto no campo industrial (art. 5º, da lei 9.279/1996 - lei da

propriedade industrial). Logo, tampouco havia debate sobre

"mobilidade" do objeto de direito.

Contudo, quando se contempla o conceito de coisa, inicia-se uma

enorme polêmica7. Para o Direito Civil, por exemplo, há uma corrente

que compreende ser espécie da categoria maior dos bens. Coisa

seria o bem material, tal como uma carteira, uma bolsa ou um carro.

Por sua vez, ativos intangíveis seriam bens imateriais, mas não

coisas.

Para uma segunda ótica, todavia, coisa seria um gênero que

comportaria bens corpóreos e incorpóreos. Ou seja, a depender do

enveredamento assumido, não haveria que se falar em vilipêndio da

titularidade sobre bens imateriais, se estes não fossem considerados

como "coisa".

O Direito Penal adotou o primeiro dos vieses8, ainda que o tipo penal

do furto também sirva, por equiparação, à proteção da energia

elétrica ou qualquer outra que tenha valor econômico (art. 155,

parágrafo 3º do CP)9.

O que foi objeto de dissenso entre a decisão do STJ e aquela tomada

pelo TJSP, então, cuidou do elemento coisa móvel e da conduta de

subtrair. A questão submetida ao crivo do contraritório, foi a

seguinte: "houve mesmo subtração de coisa móvel?".

5. Os segredos e sua tutela jurídica

Por opção jurídico-política, os segredos não recebem tutela por

Direitos Reais no Brasil10. Ainda que comportem bens estratégicos de

impacto econômico elevado, não são  -  por si só - protegidos por

direitos de exclusividade como é o caso da cultivar, marca, patente,

desenho industrial, programa de computador, direito de autor,
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indicação geográfica, nome de domínio, nome de empresa,

topografia e circuito integrado. A proteção dos segredos se dá pela

via possessória11, que é direito autônomo12, e não perpassa pelo

sistema atributivo/burocrático do serviço público.

O segredo (teor) poderá ser objeto de tutela incidental por (a)

medida processual de sigilo (ex: art. 206 da LPI13; arts. 201, parágrafo

6º e 207 do CPP; ou Art. 11, 189, 195 e 404, IV do CPC; art. 234-B do CP;

e art. 781, parágrafo único da CLT); ou, no que é relevante para o

presente texto, pelo próprio (b) direito material.

Quanto ao teor protetivo de (b), a legislação penal prevê a proteção

sobre a (b.i) divulgação de segredo (art. 153 do CP), (b.ii) violação de

segredo profissional (art. 154 do CP), (b.iii) invasão de dispositivo

informático com tal fim (art. 154-A do CP), (b.iv) violação de sigilo

funcional (art. 325 do CP), (b.v) violação de sigilo de operação

financeira (art. 18 da lei 7.492/86) e (b.vi) violação de sigilo bancário

(art. 10 da LC 105/01). Algumas hipóteses cuidam de contextos

envoltos ao servidor público, a quem exerce múnus público sem

integrar o serviço público formal, ou de proteção contra os chamados

crackers.

Ainda, a legislação trabalhista (b.vii) suscita a hipótese de dano

extrapatrimonial (inclusive em favor do empregador) sobre o

vilipêndio ao segredo (art. 223-D da CLT), (b.viii) prevê hipótese de

justa causa se o trabalhador não observar a tutela do segredo

informacional (art. 482, g, da CLT). Essas previsões não são de

natureza criminal, mas constituem fatos geradores de atos ilícitos

com possível repercussão em outras áreas.

Por fim, a lei da propriedade industrial prevê como crimes de

concorrência ilegal: (b.ix) o engodo para desvio de clientela (art. 195,

III), (b.x) suborno/corrupção privada para que empregados revelem

dados de seu empregador para o concorrente (art. 195, X), ou (b.xi) a

divulgação, exploração ou utilização dos dados sensíveis sigilosos

obtidos mediante frustração da confiança alheia (art. 195, XI e XII).

Perpassada em "revista" tais previsões normativas, parece que a lei

9.279/1996 prevê fontes mais específicas para a contenda do que a

previsão do CP sobre o furto. A questão, claro, poderia ensejar
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eventual concurso aparente de fontes normativas com os tipos

penais da LPI.

6. Conclusões

A solução alcançada pelo STJ foi a mais correta para o caso. A

hipótese não seria, mesmo, a de furto, pois: (i) a mera cópia não

autorizada de documento não configura subtração, pois não importa

privação da posse ou da disponibilidade do original por seu titular; (ii)

o resultado típico do furto consiste na diminuição patrimonial da

vítima pela subtração da coisa, o que não ocorre quando ela é

meramente copiada; e (iii) não há subtração do segredo quando não

se impede o titular de continuar fruindo-o. Ressalve-se, contudo, que

se os dados não fossem cibernéticos, mas restassem, apenas, em

anotações cartográficas, ao menos sobre o bem material "papel",

poderia ter havido furto14.

Factualmente, a essência do bem jurídico sub judice era a

informação, e não o meio de sua externalização. Nesse sentido, caso

houvesse coordenação de condutas entre a ex-empregada e o novo

empregador concorrente da vítima, então, a noção de concorrência

ilegal, e suas possíveis repercussões criminais pareceriam mais

apropriadas ao caso. Ainda, se tal informação fosse revelada de modo

a extinguir o próprio dado como secreto, outras consequências

jurídicas surgiriam.

Sem prejuízo das peculiaridades do caso, fato é que o Direito Penal

prevê sanções irrelevantes15 (penas restritivas de direitos ou multa)

para atos graves que podem gerar desfalques multimilionários na

seara dos direitos intelectuais16. Seja pela estrutura, pelas previsões

legislativas ou pela sua aplicação, o melhor dos magistrados não

conta à sua disposição com um "adequado cardápio" para aplicar a

função retributiva pertinente17 nestes tipos de crimes.

_______
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